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Pré-candidato à
prefeitura de Guarujá
é assassinado a tiros

CRIME POLÍTICO

LETYCIA BOND/ABRASIL 

O jornalista Thiago Rodri-
gues, de 34 anos, pré-candi-
dato à prefeitura de Guarujá
(São Paulo), foi assassinado a
tiros na noite de quarta-feira
passada. O crime aconteceu
no bairro de Pae Cará, Guaru-
já, onde ele participava de
uma confraternização. Poli-
ciais militares que atenderam
ao chamado encontraram,
perto do corpo da vítima, dois
celulares.   

Também foram encontra-
dos na área estojos vazios de
munição calibre 9mm. O carro
utilizado por Thiago estava no
endereço do crime. 

De acordo com informa-
ções da Secretaria da Seguran-
ça Pública, a corporação foi
acionada após a vizinhança
ouvir o barulho de disparos de
arma de fogo. O caso foi regis-
trado na delegacia de Guarujá
e encaminhado ao 2ºDP, que
irá apurar os fatos.

Em nota, o núcleo estadual
da Rede Sustentabilidade dis-
se que, mesmo com a investi-
gação em estágio inicial, não
se pode descartar a possibili-
dade de que Rodrigues tenha
sido executado por causa de
disputas políticas. Na mensa-
gem, o partido pontua que o
que leva a crer que o crime
tem relação com esse tipo de
interesse é a trajetória que o
jornalista tinha, pois se esfor-
çava para denunciar casos de
corrupção no município.

"Confiantes no trabalho
meticuloso das forças de segu-
rança em São Paulo, a Rede
Sustentabilidade exige o máxi-
mo rigor na apuração dessa
execução, reforçada por nossa
deputada estadual Marina He-
lou, que já oficiou os canais
competentes do governo do
estado, solicitando a celerida-
de que o caso pede", escreve o
núcleo estadual, que finaliza a
nota prestando condolências
à família da vítima.

VENENO

Lula assina com vetos lei que
agiliza registro de agrotóxicos
PEDRO MIRANDA/AE

O
presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva san-
cionou, com alguns

vetos, o projeto de lei (PL) que vi-
sa acelerar o processo de registro
de agrotóxicos no Brasil. Após 24
anos em trâmite no Congresso
Nacional, o texto foi aprovado no
Senado Federal em novembro e
publicado na edição de ontem,
do Diário Oficial da União.

A nova legislação define pra-
zos para a aprovação de novos
agrotóxicos e para promover
agilidade no setor. No entanto, a

sanção do presidente Lula não
foi integral, sendo que 14 tre-
chos foram vetados, incluindo
pontos cruciais da proposta. Os
vetos ainda serão submetidos a
análise no Congresso.

O texto, que obteve aprova-
ção da Comissão de Meio Am-
biente, resultou de um entendi-
mento entre a base governista e
a Frente Parlamentar da Agro-
pecuária (FPA), seguindo um
processo de tramitação em regi-
me de urgência.

O senador Fabiano Contarato
(PT-ES), relator do texto final,
havia incorporado duas deman-

das da FPA. Dentre os vetos de
Lula, destaca-se justamente
uma dessas medidas, a que atri-
buía coordenação exclusiva ao
Ministério da Agricultura para
casos de reavaliação dos riscos
dos agrotóxicos.

Também foi objeto de veto o
poder de somente o Ministério
da Agricultura avaliar tecnica-
mente alterações nos registros
de agrotóxicos, o que, em tese,
retiraria a competência do Iba-
ma e da Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa) para
essa análise.

Lula também vetou a dispen-

sa das empresas de incluírem
nas embalagens, de forma per-
manente, o próprio nome e a
advertência de que o recipiente
não pode ser reaproveitado, res-
saltando a importância da infor-
mação ao consumidor.

O projeto foi originalmente
proposto em 1999 pelo então se-
nador e ex-ministro da Agricultu-
ra, Blairo Maggi (PP-MT). O as-
sunto representava uma das prin-
cipais demandas da indústria de
agroquímicos, que argumentava
sobre a lentidão na aprovação de
produtos no País em comparação
com outros mercados.

Zanin suspende concurso da PM e dos
Bombeiros por limitar vagas de mulheres
KARINA FERREIRA/AE

O ministro Cristiano Zanin, do
Supremo Tribunal Federal (STF),
suspendeu novas convocações de
candidatos aprovados nos con-
cursos públicos da Polícia Militar
e do Corpo de Bombeiros Militar
do Estado de Mato Grosso. O mo-
tivo, mais uma vez, é a cota de gê-
nero: os editais previam um nú-
mero limite de mulheres que po-
deriam integrar as corporações
por meio do concurso.

Os editais limitam o ingresso
de mulheres a 20% dos cargos de
soldado e a 10% das vagas para

oficial. Há duas leis no Estado que
permitem essa distinção, o que,
no entendimento do ministro, se
choca com o princípio da isono-
mia entre os gêneros estabelecido
na Constituição Federal.

O ministro do STF acolheu ar-
gumentos de uma Ação Direta de
Inconstitucionalidade apresenta-
da pela Procuradoria-Geral da
República (PGR). O órgão alega
não existir regra constitucional
autorizando a limitação das vagas
para um gênero e que os editais
do concurso aplicam um trata-
mento injustificado que privilegia
homens e promove "prejuízo,

preconceito e discriminação à po-
pulação feminina".

Na decisão, Zanin argumentou
que a Constituição proíbe dife-
renciação de salários, de exercício
de funções e de critério de admis-
são por motivo de sexo, idade, cor
ou estado civil. Os editais ficarão
suspensos até o julgamento do
mérito da ação da PGR.

Em outubro, o ministro já ha-
via suspendido um concurso da
Polícia Militar do Distrito Federal
(PMDF) por limitar vagas para
mulheres em 10% do total. No fi-
nal daquele mês, Zanin liberou a
retomada do concurso com a reti-

rada da regra de gênero
Em novembro, o ministro au-

torizou a retomada de outro
concurso da PM, desta vez no
Rio de Janeiro, que também li-
mitava a 10% o acesso das mu-
lheres às vagas. O concurso foi
retomado e as mulheres pude-
ram concorrer entre as vagas de
ampla concorrência

Outro concurso também foi
suspenso pelo STF por ferir os
mesmos princípios. O ministro
Dias Toffoli suspendeu em no-
vembro a aplicação de provas dos
concursos públicos da Polícia Mi-
litar do Estado do Pará (PM-PA). 

MATO GROSSO

STF mantém afastamento de prefeito e
vice de município que foram cassados 
KARINA FERREIRA/AE

O presidente do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), ministro
Luís Roberto Barroso, manteve o
afastamento do prefeito e da vi-
ce-prefeita do município de
Dom Expedito Lopes, localizado
a 295 quilômetros ao sul de Tere-
sina, no Piauí. Eles haviam sido
cassados pela Justiça Eleitoral do
Piauí e condenados por compra
de votos nas eleições de 2020.

A reclamação contestava de-
cisão do Tribunal Regional Elei-
toral do Piauí (TRE-PI) que afas-

tou os acusados dos cargos e de-
terminou a realização de novas
eleições. No STF, os condenados
contestam o uso de gravações
realizadas sem autorização judi-
cial e sem o conhecimento dos
participantes para embasar a de-
cisão do tribunal piauiense.

A decisão de Barroso levou
em consideração o fato de ainda
caber recursos dos acusados
contra a decisão do TRE do
Piauí.

As novas eleições no municí-
pio foram marcadas para 3 de
março de 2024. Os mandatos de

Valmir Barbosa de Araújo e de
Evanil Conrado de Moura Lopes,
ambos do Republicanos, eleitos
em 2020 aos cargos de prefeito e
vice-prefeita de Dom Expedito
Lopes, seguem cassados.

Os dois foram acusados pela
coligação concorrente nas elei-
ções municipais, que apresen-
tou imagens e sons captados por
câmeras de segurança instaladas
na residência de três eleitores.
Eles alegaram ter recebido R$ 2
mil na noite anterior às eleições
e a promessa de instalação de
três postes na propriedade deles

- pagos com verba municipal -
em troca de seus votos.

O juiz da 62ª Zona Eleitoral-
Picos,  Fabrício Paulo Cysne
Novaes, julgou improcedente a
Ação de Investigação Judicial
Eleitoral, mas a coligação re-
correu da decisão ao TRE-PI. O
tribunal, por unanimidade, de-
cidiu cassar os mandatos do
prefeito e da vice-prefeita, bem
como condenar o prefeito ao
pagamento de uma multa no
valor de R$ 10 mil. Apesar da
condenação, ambos não estão
inelegíveis.

PIAUÍ

Booking é condenada
por cancelar hospedagem
para Natal e Réveillon 

SEM AVISO

KARINA FERREIRA/AE

O Tribunal de Justiça de São
Paulo (TJ-SP) condenou a pla-
taforma de reservas de hospe-
dagens Booking a indenizar
clientes por danos morais por
ter cancelado suas reservas pa-
ra as festas de final de ano sem
comunicá-los previamente.

A empresa terá que pagar
R$ 2,5 mil para cada um dos
três consumidores, que entra-
ram com a ação pedindo inde-
nização. O caso ocorreu em
uma pousada de Ubatuba, lito-
ral norte paulista.

Procurada pelo Estadão, a
Booking disse que lamenta a
situação e que não possui
mais contrato ativo com a
propriedade, que, portanto,
não está mais disponível para
reservas na plataforma. Con-
forme relatado no processo,
os consumidores chegaram a
fazer check in na pousada,
mas minutos depois tiveram
as reservas canceladas e fo-

ram expulsos do local sem re-
ceber qualquer assistência da
plataforma responsável pela
reserva. Os clientes afirmam
ainda que foram agredidos fi-
sicamente e sofreram amea-
ças da dona do estabeleci-
mento.

O caso já tinha sido julgado
em primeira instância, quando
a Booking foi condenada a
reembolsar os clientes com o
valor pago pela hospedagem,
em cerca de R$ 2 mil. O proces-
so tramita na Justiça paulista
desde 2022, mas foi julgado em
segunda instância em novem-
bro deste ano.

O desembargador Gomes
Varjão, relator do recurso, de-
cidiu que a empresa é respon-
sável pelo ocorrido por inte-
grar a cadeia de consumo. Para
o magistrado, os fatos narra-
dos pelos consumidores "ul-
trapassam aqueles vividos no
cotidiano e excedem o razoa-
velmente esperado na vida em
comunidade".

Nota
TRF-3 ANULA CONDENAÇÃO CONTRA SUPOSTO
OPERADOR DO PSDB NA LAVA JATO

Por maioria de votos, desembargadores da Quinta Turma do
Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-3) anularam as
decisões de uma ação penal contra o ex-diretor do
Desenvolvimento Rodoviário S/A (Dersa) Paulo Vieira de Souza.
Com a decisão, o ex-dirigente fica livre da condenação de 27 anos
de prisão por cartel e fraude à licitação, aplicada pela Justiça

Desembargador alivia ‘crimes’ de
Monark em ataque a Flávio Dino
RAYSSA MOTTA/AE

A Justiça Federal suspendeu
a queixa-crime movida pelo mi-
nistro da Justiça Flávio Dino
contra o influenciador Bruno
Aiub, o Monark, por críticas pu-
blicadas nas redes sociais. Dino
alega que foi vítima de injúria e
difamação.

Entre maio e junho, Monark
usou o perfil no Rumble, plata-
forma popular entre influencia-

dores de direita, para rebater
declarações do ministro sobre a
regulamentação das redes so-
ciais Na época, Flávio Dino de-
fendeu a regulação das platafor-
mas para prevenir ataques em
escolas, como o da creche em
Blumenau (SC), que deixou
quatro crianças mortas.

O ministro foi chamado de
"autoritário", "tirânico", "mali-
cioso", "perverso", "fraude",
"maldito", "filha da puta", "ma-

landro" e "um merda".
A decisão de suspender o

processo atendeu a um pedido
da defesa. O desembargador
Fausto Martin de Sanctis, do Tri-
bunal Regional Federal da 3ª Re-
gião (TRF3), em São Paulo, con-
siderou que as declarações não
foram graves a ponto de justifi-
car uma ação penal.

O desembargador reconhe-
ceu que o influenciador fez um
"mal-educado desabafo" e usou

expressões "desnecessárias e
aviltantes", mas viu "menor po-
tencial ofensivo".

O desembargador também
argumentou que toda autorida-
de pública está "sujeita a críticas
e ao escrutínio da sociedade".

Com a decisão, caíram as res-
trições que haviam sido impos-
tas cautelarmente ao influencia-
dor, como a proibição de novos
ataques a Flávio Dino. O minis-
tro ainda pode recorrer.

CRIANDO MONSTRO
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Federal de São Paulo. Paulo Vieira de Souza foi investigado tanto
pela força-tarefa da Lava Jato de São Paulo quanto a do Paraná.
O ex-diretor foi preso em mais de uma oportunidade. Em uma
delas, a suspeita era de lavagem de dinheiro e de operar propinas
para o PSDB. Paulo Vieira de Souza havia sido condenado em
fevereiro de 2019 a sete anos e oito dias em regime fechado e
outros 20 anos de detenção em regime semiaberto e aberto pela
juíza Maria Isabel do Prado, da 5ª Vara Federal de São Paulo.
Segundo a acusação, os crimes teriam ocorrido entre 2004 e 2015.
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